
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 25 /2012

Goiânia, 25 de de 2012.

A Sua Excelência

Dep~adoJARDELSEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumpre-me submer à apreciação e deliberação da Assembleia

Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa Excelência, seu ilustre Presidente, o

anexo projeto de lei que dispõe sobre o parcelamento de débitos de devedores do

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de

J4 Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR - e dá

outras providências.

Trata-se de proposta oriunda da Secretaria de Indústria e

Comércio, em cujo âmbito funcionam os Programas de Incentivo,

supramencionados. Os expedientes de encaminhamento, acostados às fls. 02 e 03

do Processo nO201200013000009, em tramitação pela Pasta da Casa Civil, assim

justificam a medida:

...Tendo em vista que os Programas PRODUZIR e

FOMENTAR estão no âmbito desta Pasta e a metodologia

de parcelamento ter sido amplamente discutida e definida

por esta Secretaria, solicito o envio da minuta do Projeto

de Lei à Asssembleia Legislativa em breve. A solicitação

se prende ao fato de que o parcelamento proposto

proporcionará a entrada de recursos ao Tesouro Estadual

e manterá ativa a presença das empresas que se

encontram em dificuldades financeiras e garantindo a

geração deJ5~empregos e renda.
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...A proposta visa constituir medidas facilitadoras para

quitação de débitos das empresas junto aos dois

programas em comento.

Tal proposta foi amplamente discutida dentro desta Pasta

juntamente com a GOIÁSFOMENTO a fim de que se

abrangesse ao máximo tais medidas".

Consultada, a Secretaria de Estado da Fazenda, por meio de

sua Superintendência da Receita Estadual, entende que o parcelamento pretendido

pela Secretaria de Estado de Indústria e Comércio é restrito a débitos que não dizem

respeito a tributos por ela administrados, motivo pelo qual não opõe óbice à

aprovação da proposta contida no projeto de lei em a"nexo.

~ São essas, Senhor Presidente, as razões que me conduzem a

submeter o anexo projeto de lei à superior apreciação e deliberação dessa ilustrada

Casa do Poder Legislativo, dignamente Presidida por Vossa Excelência, na

expectativa de vê-lo aprovado pelos nobres Parlamentares que a compõem,

solicitando, à oportunidade, urgência na sua apreciação, escudado no permissivo

constitucional do art. 22 da Constituição Estadual.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus dignos pares

protestos de alto apreço e distinta c n ideração.

MARC NI FERREIRA PE~NIOR
'overnador do Estado de Goiás

SECC/JDSlEPSA
0009
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LEI N° ,DE DE

Dispõe sobre o parcelamento de débitos de

devedores do Programa de Desenvolvimento

Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de

Participação e Fomento à Industrialização do

Estado de Goiás - FOMENTAR - e dá outras

providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os débitos de beneficiários do Programa de

Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de Participação e

Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR -, conforme o seu

valor, poderão ser pagos em até:

1- 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, se iguais ou inferiores a

R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

11 - 36 (trinta e seis) parcelas mensais , se de R$ 15.001,00

(quinze mil e um reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

111 - 60 (sessenta) parcelas mensais, se de R$ 50.001,00

(cinquenta mil e um reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

IV - 80 (oitenta) parcelas mensais, se superiores a R$

200.001,00 (duzentos mil e um reais).

Parágrafo único. Tratando-se de débitos de devedores da Bolsa

Garantia, de valores iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o

pagamento poderá ser feito em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais iguais e

sucessivas, constituindo a regularidade dos recolhimentos condição essencial à

manutenção do parcelamento previsto neste artigo.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei , considera-se débito a soma

das parcelas do financiamento em atraso, acrescida dos juros de mora e da

atualização monetária efetuada na data do pagamento integral, ou na da primeira

cota do parcelamento.
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~ 1° Tratando-se do Programa de Desenvolvimento Industrial~âeL~G;.;;:

Goiás - PRODUZIR -, consideram-se débitos os saldos devedores relativos à

antecipação de pagamento, aos juros mensais, bem como o saldo remanescente de

quitação de períodos do Programa e de seus subprogramas.

~ 2° No caso do Fundo de Participação e Fomento à

Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR -, os débitos abrangem,

também, os juros mensais do saldo devedor, as parcelas em atraso,

correspondentes a empréstimos ponte e emolumentos, bem como os valores não

quitados de leilões.

Art. 3° A título de incentivo à regularização de inadimplências

dos beneficiários do PRODUZIR e do FOMENTAR, visando à quitação dos débitos,

à vista ou em parcelas mensais, os devedores poderão obter redução de juros de

mora, da multa por atraso e da atualização monetária,desde que manifestem a sua

opção pela forma de pagamento em requerimento protocolizado até 30 (trinta) dias

contados a partir da publicação desta Lei.

.A. ~ 1° Relativamente aos juros de mora e à multa, integrantes do

montante do débito, no caso de pagamento integral e à vista, a redução será de:

I - 100% (cem por cento) para os débitos apurados até a data de

31 de dezembro de 2002;
11 - 99% (noventa e nove por cento) para os débitos apurados a

partir de 1° de janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 2011.

~ 2° A parcela correspondente à atualização monetária

integrante do montante dos débitos apurados até 31 de dezembro de 2011, em se

tratando de pagamento integral e à vista, será reduzida em 25% (vinte e cinco por

cento).

Art. 4° Os débitos mencionados nesta Lei serão considerados

quitados somente após comprovação do depósito do seu valor, mediante

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE , na conta

SARE/DARE.
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Art. 5° Competem à Comissão Executiva do

Deliberativo do Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - CO/PRODUZIR

- e ao Conselho Deliberativo do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização

do Estado de Goiás - CO/FOMENTAR - a análise e aprovação dos pedidos de

redução dos encargos, para pagamento integral, à vista e em parcelas, dos débitos

de responsabilidade das empresas beneficiárias dos incentivos, nos termos dos arts.

1° e 3° desta Lei.

Art. 6° A Agência de Fomento de Goiás S. A. -

GOIÁSFOMENTO - informará aos órgãos colegiados mencionados no art. 5° a

situação do endividamento da empresa requerente e a sua capacidade de

pagamento das cotas do pretendido parcelamento.

Art. 7° Em casos especiais, plenamente justificados, poderá

haver reparcelamento do débito, desde que autorizado pelos órgãos colegiados

indicados no art. 5°, hipótese em que a renegociação:

I - deverá ser feita com base no saldo devedor do primitivo

parcelamento, tornando-se definitivas e inalteradas as parcelas quitadas;

11 - implicará alteração do percentual de redução para

pagamento parcelado, sujeitando-se à redução respectiva do novo parcelamento;

111 - deverá ser conduzida pela GOIÁSFOMENTO, após a

autorização dada pelo órgão colegiado correspondente.

Parágrafo único. Será concedido o redutor correspondente para

ajustamento do valor a ser pago, nos casos de pagamento integral e à vista de

remanescente do montante parcelado.

Art. 8° Ficam estabelecidos os dias 12 (doze) e 15 (quinze) de

cada mês para o pagamento da cota do parcelamento, tratando-se de débitos dos

Programas PRODUZIR e FOMENTAR, respectivamente, devendo a primeira ser

efetuada na referida data que se seguir à assinatura do contrato com a

GOIÁSFOMENTO.
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Art. 10. O parcelamento ficará automaticamente cancelado,

perdendo a empresa o direito aos benefícios autorizados por esta Lei a partir do

cancelamento, se, após a assinatura respectivo acordo e durante a sua vigência,

ocorrer falta de pagamento, por _mais de 60 (sessenta) dias a contar da data do

vencimento de qualquer parcela.

Parágrafo único. No caso deste artigo, o saldo devedor

remanescente voltará a ser calculado de acordo com as regras estabelecidas no

contrato original de parcelamento respectivo.

Art. 11. A falta de pagamento por mais de 60 (sessenta) dias

consecutivos das parcelas fixadas de acordo com o estipulado nesta Lei acarretará,

ainda, o cancelamento imediato do benefício do Programa do qual a empresa é

beneficiária.

Art. 12. São abrangidos por esta Lei somente os débitos

vencidos até a data da contratação do parcelamento.

Art. 13. Podem requerer o parcelamento previsto nesta Lei as

empresas devedoras que se encontram com processo em fase de cobrança judicial

movido pela GOIÁSFOMENTO, desde que pagos, à parte, as custas processuais e

os honorários advocatícios devidos.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

SECC/JOSlEPSA
0009

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012, 1240 da República.
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício Mens. nO 25 /2012

Goiânia, Zú de de 2012.

.•.:J .. $

A Sua Excelência

Deputado JARDEL SEBBA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Palácio Alfredo Nasser

NESTA
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumpre-me submer à apreciação e deliberação da Assembleia

Legislativa do Estado, por intermédio de Vossa Excelência, seu ilustre Presidente, o

anexo projeto de lei que dispõe sobre o parcelamento de débitos de devedores do

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de

Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR - e dá

outras providências.

Trata-se de proposta oriunda da Secretaria de Indústria e

Comércio, em cujo âmbito funcionam os Programas de Incentivo,

supramencionados. Os expedientes de encaminhamento, acostados às fls. 02 e 03

do Processo nO201200013000009, em tramitação pela Pasta da Casa Civil, assim

justificam a medida:

...Tendo em vista que os Programas PRODUZIR e

FOMENTAR estão no âmbito desta Pasta e a metodologia

de parcelamento ter sido amplamente discutida e definida

por esta Secretaria, solicito o envio da minuta do Projeto

de Lei à Asssembleia Legislativa em breve. A solicitação

se prende ao fato de que o parcelamento proposto

proporcionará a entrada de recursos ao Tesouro Estadual

e manterá ativa a presença das empresas que se

encontram em dificuldades financeiras e garantindo a

geração deD: empregos e renda.
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...A proposta visa constituir medidas facilitadoras para

quitação de débitos das empresas junto aos dois

programas em comento.

Tal proposta foi amplamente discutida dentro desta Pasta

juntamente com a GOIÁSFOMENTO a fim de que se

abrangesse ao máximo tais medidas".

Consultada, a Secretaria de Estado da Fazenda, por meio de

sua Superintendência da Receita Estadual, entende que o parcelamento pretendido

pela Secretaria de Estado de Indústria e Comércio é restrito a débitos que não dizem

respeito a tributos por ela administrados, motivo pelo qual não opõe óbice à

aprovação da proposta contida no projeto de lei em a.nexo.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me conduzem a

submeter o anexo projeto de lei à superior apreciação e deliberação dessa ilustrada

Casa do Poder Legislativo, dignamente Presidida por Vossa Excelência, na

expectativa de vê-lo aprovado pelos nobres Parlamentares que a compõem,

solicitando, à oportunidade, urgência na sua apreciação, escudado no permissivo

constitucional do art. 22 da Constituição Estadual.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e a seus dignos pares

protestos de alto apreço e distinta c n ideração.

MARC NI FERREIRA PER~NIOR
'overnador do Estado de Goiás

SECClJOSlEPSA
0009

2
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Dispõe sobre o parcelamento de débitos de

devedores do Programa de Desenvolvimento

Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de

Participação e Fomento à Industrialização do

Estado de Goiás - FOMENTAR - e dá outras

providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10, da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os débitos de beneficiários do Programa de

Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de Participação e

Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR -, conforme o seu

valor, poderão ser pagos em até:

1-24 (vinte e quatro) parcelas mensais, se iguais ou inferiores a

R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

11 - 36 (trinta e seis) parcelas mensais, se de R$ 15.001,00

(quinze mil e um reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

111 - 60 (sessenta) parcelas mensais, se de R$ 50.001,00

(cinquenta mil e um reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

IV - 80 (oitenta) parcelas mensais, se superiores a R$

200.001,00 (duzentos mil e um reais).

Parágrafo único. Tratando-se de débitos de devedores da Bolsa

Garantia, de valores iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o

pagamento poderá ser feito em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais iguais e

sucessivas, constituindo a regularidade dos recolhimentos condição essencial à

manutenção do parcelamento previsto neste artigo.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei , considera-se débito a soma

das parcelas do financiamento em atraso, acrescida dos juros de mora e da

atualização monetária efetuada na data do pagamento integral, ou na da primeira

cota do parcelamento.
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antecipação de pagamento, aos juros mensais, bem como o saldo remanescente de

quitação de períodos do Programa e de seus subprogramas.

S 2° No caso do Fundo de Participação e Fomento à

Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR -, os débitos abrangem,

também, os juros mensais do saldo devedor, as parcelas em atraso,

correspondentes a empréstimos ponte e emolumentos, bem como os valores não

quitados de leilões.

. . Art. 3° A título de incentivo à regularização de inadimplências

dos beneficiários do PRODUZIR e do FOMENTAR, visando à quitação dos débitos,

à vista ou em parcelas mensais, os devedores poderão obter redução de juros de

mora, da multa por atraso e da atualização monetária,desde que manifestem a sua

opção pela forma de pagamento em requerimento protocolizado até 30 (trinta) dias

contados a partir da publicação desta Lei.

_ ....i

S 1° Relativamente aos juros de mora e à multa, integrantes do

montante do débito, no caso de pagamento integral e à vista, a redução será de:

1- 100% (cem por cento) para os débitos apurados até a data de

31 de dezembro de 2002;

11 - 99% (noventa e nove por cento) para os débitos apurados a

partir de 1° de janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 2011.

S 2° A parcela correspondente à atualização monetária

integrante do montante dos débitos apurados até 31 de dezembro de 2011, em se

tratando de pagamento integral e à vista, será reduzida em 25% (vinte e cinco por

cento).

Art. 4° Os débitos mencionados nesta Lei serão considerados

quitados somente após comprovação do depósito do seu valor, mediante

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE na conta

SARE/DARE.
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Art. 5° Competem à Comissão EX3-,:utiva 9:/. Conselho': .' ;'

,.1f:-.-'.cd"'
Deliberativo do Programa de Desenvolvimento Industrial de Góiã~.~<CU/PRODUZIR

- e ao Conselho Deliberativo do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização

do Estado de Goiás - CO/FOMENTAR - a análise e aprovação dos pedidos de

redução dos encargos, para pagamento integral, à vista e em parcelas, dos débitos

de responsabilidade das empresas beneficiárias dos incentivos, nos termos dos arts.

1° e 3° desta Lei.

Art. 6° A Agência de Fomento de Goiás S. A.

GOIÁSFOMENTO - informará aos órgãos colegiados mencionados no art. 5° a

situação do endividamento da empresa requerente e a sua capacidade de

pagamento das cotas do pretendido parcelamento.

Art. 7° Em casos especiais, plenamente justificados, poderá

haver reparcelamento do débito, desde que autorizado pelos órgãos colegiados

indicados no art. 5°, hipótese em que a renegociação:

I - deverá ser feita com base no saldo devedor do primitivo

parcelamento, tornando-se definitivas e inalteradas as parcelas quitadas;

11 - implicará alteração do percentual de redução para

pagamento parcelado, sujeitando-se à redução respectiva do novo parcelamento;

111 - deverá ser conduzida pela GOIÁSFOMENTO, após a

autorização dada pelo órgão colegiado correspondente.

Parágrafo único. Será concedido o redutor correspondente para

ajustamento do valor a ser pago, nos casos de pagamento integral e à vista de

remanescente do montante parcelado.

Art. 8° Ficam estabelecidos os dias 12 (doze) e 15 (quinze) de

cada mês para o pagamento da cota do parcelamento, tratando-se de débitos dos

Programas PRODUZIR e FOMENTAR, respectivamente, devendo a primeira ser

efetuada na referida data que se seguir à assinatura do contrato com a

GOIÁSFOMENTO.
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, Art. 90 Sobre os débitos parcelados incide~qur1j~~~SQ~% (meiÓ--B'

por cento) e atualização monetária de 0,5% (meio por cento), sendo ambos

calculados ao mês.

•
•

Art. 10. O parcelamento ficará automaticamente cancelado,

perdendo a empresa o direito aos benefícios autorizados por esta Lei a partir do

cancelamento, se, após a assinatura respectivo acordo e durante a sua vigência,

ocorrer falta de pagamento, ,por mais de 60 (sessenta) dias a contar da data do

vencimento de qualquer parcela.

Parágrafo único. No caso deste artigo, o saldo devedor

remanescente voltará a ser calculado de acordo com as regras estabelecidas no

contrato original de parcelamento respectivo.

Art. 11. A falta de pagamento por mais de 60 (sessenta) dias

consecutivos das parcelas fixadas de acordo com o estipulado nesta Lei acarretará,

ainda, o cancelamento imediato do benefício do Programa do qual a empresa é

beneficiária.
;)

Art. 12. São abrangidos por esta Lei somente os débitos

vencidos até a data da contratação do parcelamento.

Art. 13. Podem requerer o parcelamento previsto nesta Lei as

empresas devedoras que se encontram com processo em fase de cobrança judicial

movido pela GOIÁSFOMENTO, desde que pagos, à parte, as custas processuais e

os honorários advocatícios devidos.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

de de 2012, 1240 da República.

SECC/JDSlEPSA
0009
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

Estado de Goiás
Assemhleia Legislativa
Dep. Talles Barreto

2012001144

GOVERNADORIA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO Dispõe sobre o parcelamento de débitos de devedores do

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás -

PRODUZIR - e do Fundo de Participação e Fomento à

Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR - e dá

outras providências.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadoria do

Estado, encaminhado por meio do Oficio-Mensagem nO25, de 28.03.2012, dispondo

sobre o parcelamento de débitos de devedores do Programa de Desenvolvimento

Industrial de Goiás - PRODUZIR - e do Fundo de Participação e Fomento à

Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR - e dá outras providências.

Consoante justificativa inserta aos presentes autos, a medida proposta, ou

seja, o parcelamento de débitos de devedores do PRODUZIR e do FOMENTAR,

visa a entrada de recursos ao Tesouro Estadual e a manutenção ativa da presença das

empresas que se encontram em dificuldades financeiras, garantindo a geração de novos

empregos e renda. Em suma, objetiva a proposta constituir medidas facilitadoras

para quitação de débitos das empresas junto aos dois programas em comento.

Prima jade, faz-se mister tratar, ainda que de forma sucinta, sobre os

programas do Governo Estadual FOMENTAR e PRODUZIR.

Alameda dos 8uritis n" 231 Gabinete 34 Centro. Goiânia-GO. Cep: 74019-900
Fone: 3221-3209- Fax: 3221-3243
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o FOMENTAR (Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do

Estado de Goiás), criado pela Lei n° 9.489, de 19/07/1984, tinha o objetivo de

incrementar a implantação e a expansão das indústrias para a promoção do

desenvolvimento do Estado. Com a edição da Lei nO16.285, de 30 de junho de 2008, foi

possibilitado às empresas beneficiárias do programa FOMENTAR migrar para o

PRODUZIR, bem como, as mesmas poderão reformular seus projetos dentro do

FOMENTAR.

De seu turno, o PRODUZIR, editado mais recentemente pela Lei nO

13.591, de 18 de janeiro de 2000, é o programa do Governo que incentiva a

implantação, expansão ou revitalização de indústrias, estimulando a realização de

investimentos, a renovação tecnológica e o aumento da competitividade estadual com

ênfase na geração de emprego, renda e redução das desigualdades sociais e regionais. O

PRODUZIR e o subprograma MICROPRODUZIR atuam sob a forma de financiamento

de parcela mensal de ICMS devido pelas empresas beneficiárias, tornando o custo da

produção mais barato e seus produtos mais competitivos no mercado. Além do

MICRO PRODUZIR, são subprogramas do PRODUZIR: CENTROPRODUZIR,

TELEPRODUZIR, COMEXPRODUZIR, TECONOPRODUZIR E LOGPRODUZIR.

Em relação à presente propositura, que visa o parcelamento de débitos de

devedores do FOMENTAR e PRODUZIR, destacam-se as seguintes normas:

a) o art. 1° fixa o número de parcelas vinculado ao valor do débito,

variando de 24 a 80 parcelas mensais referentes a débitos iguais ou

inferiores a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a valores superiores a R$

200.001,00 (duzentos mil e um reais);

Alameda dos Buritis n" 231 Gabinete 34 Centro. Goiânia-GO. Cep: 74019-900
Fone: 3221-3209- Fax: 3221-3243
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b) O parágrafo único do art. I° determina que em se tratando de débitos

da Bolsa Garantia, de valores iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00

(um milhão de reais), o pagamento poderá ser feito em até 36

parcelas;

c) o art. 2° dispõe que se considera débito a soma das parcelas do

financiamento em atraso, acrescida dos juros de mora e da

atualização monetária efetuada na data do pagamento integral, ou na

da primeira cota do parcelamento;

d) conforme o art. 3°, os devedores poderão obter redução de juros de

mora, da multa por atraso (99% e 100%) e da atualização monetária

(25%, se o pagamento for integral e à vista), desde que manifestem a

sua opção pela forma de pagamento até 30 dias contados a partir da

publicação da Lei, objeto do presente projeto;

e) O art. 7° autoriza o reparcelamento do débito em hipóteses especiais;

f) O art. 9° estatui que os sobre os débitos parcelados incidem juros de

0,5% e atualização monetária de 0,5%;

g) Consoante expõem os arts. 10 e 11, o parcelamento ficará

automaticamente cancelado, se após a assinatura do respectivo acordo

ocorrer falta de pagamento, por mais de 60 dias a contar da data do

vencimento de qualquer parcela, bem como haverá o cancelamento

imediato do benefício do Programa do qual a empresa é beneficiária;

Alameda dos Buritis n' 231 Gabinete 34 Centro. Goiânia-GO. Cep: 74019.900
Fone: 3221-3209- Fax: 3221.3243
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h) O art. 13 determina que podem requerer o parcelamento previsto no

projeto as empresas devedoras que se encontram com processo em

fase de cobrança judicial movido pela GOIÁSFOMENTO, desde que

pagos, à parte, as custas processuais e os honorários advocatícios

devidos.

Constata-se que o parcelamento de débitos de devedores do

FOMENTAR e do PRODUZIR busca incentivar a regularização de inadimplências dos

beneficiários dos aludidos programas, não representando renúncia de receita, eis que são

débitos de difícil recuperação.

Isto posto, manifesta esta Relatoria pela aprovação do presente projeto

de lei, eis que este se encontra em consonância com os ditames constitucionais e legais

aplicáveis à espécie.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em /tae .-04

Alameda dos Buritis n' 231 Gabinete 34 Centro. Goiânia-GO. Cep: 74019-900
Fone: 3221-3209- Fax: 3221-3243
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,
"Emenda: Que todos os contribuintes devedores de ICMS,

)T~D E IPVA, cujo fato gerador tenha ocorrido até 12/~Oll,

possam usufruir deste programa (RECUPERAR)nova!llente ,e

não somente aos contribuintes que aderiram e foram

excluídos pelo não pagamento, conforme consta no Projeto de

Lei. Resumindo, seria justo que o Governo concedesse' um

. novo programa RECUPERAR." .

\

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS - GABINETE 17
PALÁCIO ALFREDO NASSER -Alameda dos Buritis, 231, Setor Oeste - Goiânia/GO - CEP 74115-970

Fone: 62.3221.3247/ Fax: 62.3221.3246 '
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GOVERNADORIA DO ESTADO DE GoIÁs \:\~~!
Dispõe sobre o parcelamento de débitos de devedores do ~Ià~li<?~/
de Desenvolvimento Industrial de Goiás - PRODUZIR- e do Fundo de
Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás -
FOMENTAR- e dá outras providências.

VOTOEM SEPARADO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadoria do Estado,
encaminhado por meio do ofício-Mensagem n2 25, de 28.03.2012, dispondo sobre o
parcelamento de débitos de devedores do Programa de Desenvolvimento Industrial de
Goiás - PRODUZIR- e do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de
Goiás - FOMENTAR- e dá outras providências.

O presente processo foi relatado na Comissão Mista pelo insigne Deputado
Talles Barreto, que pugnou por sua apróvação. Para analisar a emenda apresentada pelo
nobre Deputado pedi vista da propositura sub examine.

Após analisar a emenda apresentada, constatei que ela não é oportuna ou
razoável, pois ao estender o campo de abrangência do presente projeto de lei engloba
dívidas não consideradas de difícil recuperação, criando, assim, verdadeira renúncia de
receita, motivos pelos quais decidi não acatá-la.

Por outro lado, sugere-se as emendas abaixo transcritas, visando permitir a
quitação ano a ano dos débitos das empresas fomentadas, de modo a não necessitar aguardar
a quitação de todo o parcelamento para a efetivação dos rebates previstos na legislação
correspondente e, com isso, possibilitar o estancamento da geração de novos juros sobre
aqueles saldos devedores e outras providências que se apresentam oportunas, vejamos:

13 - Emenda Aditiva: inclua-se os 99 22 e 32 ao art. 12, transformando-se o
parágrafo único em 912, com a seguinte redação:

"Art. 1!!•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

~ I!! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••



~ 2' O be•• ficiário do PRODUZIR ou do FOMENTAR pode, an~'~~
débitos correspondentes a mais de um exercício, efetuar tantbs parcf..'tY!tent~s l

quantos forem de seu interesse, desde que cada parcelamen~~~, o~NPpJjJlft ~./
\\~ '!T/A..'pelo menos um exercício. '\.0..:s, . ~e,'!./
'-:.:;;~f[~L-éG/----

~ 31! Na hipótese do parcelamento referir-se a mais de um período os pagamentos
parcelados serão imputados para efeito de quitação dos períodos mais antigos.

21! - Emenda Modificativa: Os arts. 82 e 13 do presente projeto de lei, passam a ter a
seguinte redação:

(...)
"Art. 81!. Ficam estabelecidos os dias 12 (doze) e 15 (quinze) de cada mês para

pagamento da cota do parcelamento, tratando-se de débitos dos Programas PRODUZIR
E FOMENTAR,respectivamente, devendo a primeira ser efetuada na próxima data de
referência subsequente à assinatura do respectivo termo de parcelamento com a
GOIASFOMENTO."

(...)
"Art. 13. Podem requerer o parcelamento previsto nesta Lei as empresas

devedoras que se encontram com processo em fase de cobrança judicial movido pela
GOIÁSFOMENTO,desde que pagos, à parte, os honorários advocatícios devidos, após os novos
valores a serem apurados, para parcelamento."

Isto posto, uma vez acolhidas as emendas acima transcritas e rejeitada a
emenda apresentada pelo nobre Deputado Daniel Vilela, manifesto-me pela aprovação do
projeto.

É o voto em separado, para o qual peço destaque.

Rbp.

SALA DAS COMISSÕES, em de 2012.

2
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.f!ov.br

Oficio n° 474 - P
Goiânia, 17 de maio de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 117, aprovado em sessão realizada no dia 16 de maio do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que dispõe sobre o parcelamento de débitos de devedores do Programa de
Desenvolvimento Industrial de Goiás -PRODUZIR- e do Fundo de Participação e Fomento à
Industrialização do Estado de Goiás -FOMENTAR- e dá outras providências.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.f!ov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIALE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 117, DE 16 DE MAIO DE 2012.
LEI N° , DE DE DE 2012.

Dispõe sobre o parcelamento de débitos de
devedores do Programa de Desenvolvimento
Industrial de Goiás -PRODUZIR- e do Fundo
de Participação e Fomento à Industrialização
do Estado de Goiás -FOMENTAR- e dá
outras providências.

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os débitos de beneficiários do Programa de Desenvolvimento Industrial
de Goiás -PRODUZIR- e do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado
de Goiás -FOMENTAR-, conforme o seu valor, poderão ser pagos em até:

I - 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, se iguais ou inferiores a R$ 15.000,00
(quinze mil reais);

11- 36 (trinta e seis) parcelas mensais, se de R$ 15.001,00 (quinze mil e um
reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

1II - 60 (sessenta) parcelas mensais, se de R$ 50.001,00 (cinquenta mil e um
reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

IV - 80 (oitenta) parcelas mensais, se superiores a R$ 200.001,00 (duzentos
.'C: mil e um reais).

Si ° Tratando-se de débitos de devedores da Bolsa Garantia, de valores iguais
ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o pagamento poderá ser feito em até 36
(trinta e seis) parcelas mensais iguais e sucessivas, constituindo a regularidade dos
recolhimentos condição essencial à manutenção do parcelamento previsto neste artigo.

S 2° O beneficiário do PRODUZIR ou do FOMENTAR pode, ante a existência
de débitos correspondentes a mais de um exercício, efetuar tantos parcelamentos quantos
forem de seu interesse, desde que cada parcelamento corresponda a pelo menos um exercício.

S 3° Na hipótese do parcelamento referir-se a mais de um período os
pagamentos parcelados serão imputados para efeito de quitação dos períodos mais antigos.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se débito a soma das parcelas do
financiamento em atraso, acrescida dos juros de mora e da atualização monetária efetuada na
data do pagamento integral, ou na da primeira cota do parcelamento.

S 1° Tratando-se do Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás
-PRODUZIR-, consideram-se débitos os saldos devedores relativos à antecipação de
pagamento, aos juros mensais, bem como o saldo remanescente de quitação de períodos do

~

rograma e de seus subprogramas.

S 2° No caso do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado
. .. Goiás -FO NTAR-, os débitos abrangem, também, os j~s mensais do saldo devedor,

as parcelas em at so, correspondentes a empréstimos ponte e emolumentos, bem como os
valores não qui do de leilões.
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Art. 3° A título de incentivo à regularização de inadimplências dos bifiefí~iáfl&s/
do PRODUZIR e do FOMENTAR, visando à quitação dos débitos, à vista ou em parcelas
mensais, os devedores poderão obter redução de juros de mora, da multa por atraso e da
atualização monetária, desde que manifestem a sua opção pela forma de pagamento em
requerimento protocolizado até 30 (trinta) dias contados a partir da publicação desta Lei.

S I° Relativamente aos juros de mora e à multa, integrantes do montante do
débito, no caso de pagamento integral e à vista, a redução será de:

I - I00% (cem por cento) para os débitos apurados até a data de 31 de
dezembro de 2002;

11- 99% (noventa e nove por cento) para os débitos apurados a partir de I° de
janeiro de 2003 até 31 de dezembro de 2011.

S 2° A parcela correspondente à atualização monetária integrante do montante
dos débitos apurados até 31 de dezembro de 2011, em se tratando de pagamento integral e à
vista, será reduzida em 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 4° Os débitos mencionados nesta Lei serão considerados quitados somente
após comprovação do depósito do seu' valor, mediante Documento de Arrecadação de
Receitas Estaduais -DARE-, na conta SARE/DARE.

Art. 5° Competem à Comissão Executiva do Conselho Deliberativo do
Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás -CD/PRODUZIR- e ao Conselho
Deliberativo do Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás
-CD/FOMENTAR- a análise e aprovação dos pedidos de redução dos encargos, para
pagamento integral, à vista e em parcelas, dos débitos de responsabilidade das empresas
beneficiárias dos incentivos, nos termos dos arts. I° e 3° desta Lei.

Art. 6° A Agência de Fomento de Goiás S.A. - GOIÁSFOMENTO - informará
aos orgaos colegiados mencionados no art. 5° a situação do endividamento da empresa
requerente e a sua capacidade de pagamento das cotas do pretendido parcelamento.

Parágrafo único. Será concedido o redutor correspondente para ajustamento do
valor a ser pago, os casos de pagamento integral e à vista de rema~escente do montante
parcelado. r

Art. r Em casos eSpeCiaIS, plenamente justificados, poderá haver
reparcelamento do débito, desde que autorizado pelos órgãos colegiados indicados no art. 5°,
hipótese em que a renegociação:

I - deverá ser feita com base no saldo devedor do primitivo parcelamento,
tornando-se definitivas e inalteradas as parcelas quitadas;

11- implicará alteração do percentual de redução para pagamento parcelado,
sujeitando-se à redução respectiva do novo parcelamento;

III - deverá ser conduzida pela GOIÁSFOMENTO, após a autorização dada
pelo órgão colegiado correspondente.
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Art. 8° Ficam estabelecidos os dias 12 (doze) e 15 (quinze) de cada mê~t~it~~~9'\~
pagamento da cota do parcelamento, tratando-se de débitos dos Programas PRODUZIR e
FOMENTAR, respectivamente, devendo a primeira ser efetuada na próxima data de
referência subsequente à assinatura do respectivo termo de parcelamento com a
GOrÁSFOMENTO.

Art. 9° Sobre os débitos parcelados incidem juros de 0,5% (meio por cento) e
atualização monetária de 0,5% (meio por cento), sendo ambos calculados ao mês.

Art. 10. O parcelamento ficará automaticamente cancelado, perdendo a
empresa o direito aos beneficios autorizados por esta Lei a partir do cancelamento, se, após a
assinatura do respectivo acordo e durante a sua vigência, ocorrer falta de pagamento, por mais
de 60 (sessenta) dias a contar da data do vencimento de qualquer parcela.

Parágrafo único. No caso deste artigo, o saldo devedor remanescente voltará a
ser calculado de acordo com as regras estabelecidas no contrato original de parcelamento
respectivo.

Art. 11. A falta de pagamento por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos das
parcelas fixadas de acordo com o estipulado nesta Lei acarretará, ainda, o cancelamento
imediato do beneficio do Programa do qual a empresa é beneficiária.

Art. 12. São abrangidos por esta Lei somente os débitos vencidos até a data da
contratação do parcelamento.

Art. 13. Podem requerer o parcelamento previsto nesta Lei as empresas
devedoras que se encontram com processo em fase de cobrança judicial movido pela
GOIÁSFOMENTO, desde que pagos, à parte, os honorários advocatícios devidos, após os
novos valores a serem apurados, para parcelamento.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LE
maio de 2012.

ÁRIO -
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6 - TRANSPORTE ..

RGÂ.O

UNÇAO

UBFUNÇ O

PROGRAMA

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOlAs. nO' te""""
do art. 10 da Conslitulçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Autoriza OPoder ExecuUvo a contratar operaç:;o de

crédllo Junto Banco Nacional de

Oesenvolvlmento Econôrnlco e 50çjal -BNDe8-,

para conte~plaf o Programa ROOOVlOA •

Pavimentada e NAo Pavlmenlada-, medIante

prestaçêo do garantia pela -UnlêO e dê outras

providênclas.

•

LEI N" 17.666, DE 18 DE JUNHO D~ 2012.

OTAl

Parágrafo único. 0& recursos deçorrentes da .~eraç:lO de cr6di~o

serAo aplicados nas d,"pesas de invesllmentos em conslru~o e manutençAo de

rodovial'l pavlmentadlts e nAo pavimentadas e adequa'ÇÂo de eeródromot,...-
conslantes do Plano Plurianual e dos orçamentos anual& do E~t~do,

Art. 1° Fica o Poder Execullvo autorizado a contratar operaçAo de

crédito, mediante pteetaçao de garantia pela UnlAo, ~~~ o limite de RS

1.500.000,000,00 (um bllhAo o qulnhenlos mnhoes de ro~~), Junto ;0 8.nco

NacIonal de Desenvolvimento EconOrnlco e Social -BNDE~;; nos, termos da Lei

Complementar nO101, de 4 de mala de 2000, e das normas e '~ndlçOes fill'adas pek)

Golênlo. l'à de

392 - CONSERVAÇÂ.O. RECUPE~\?,O.~f'~~T.E.'!: . ,

çÃO ÃO E SINALIZAÇÃO DAS RqDOVl~lA~~W.N.:T~D~S.

E NAO PAVIMENTADAS E SUAS P0l;l;l;ES ""Itr:, .:.r; <1;.
GRUPO DE DESPESA "-INVESTIMENTOS '" .~~'J,"':'~"-"
FONTE

PORECURSO

i;<t

. Párégttlfo único. Na hipótese de lnsuficiOncla dos tecurllos previstos no

caput, fica ainda o Poder Executivo autorizado a vincular. outraJi~Dranlla, em dlrcll~

ndmltldas para assegurar o pagamento das obrigaçOes decorrentes do contrito

celebrado, ' I'
.~;

Art. 3' Os recursos provenientes da operaçto~ c~dlto obJeto do

financl~mento de que trata Mia lei serAo consignados I... . ~la no orçame~to
ou em crêditos adicionais.

'. ;;.
Art. ~. O orçamento do Eslado conslgnarã, an#ente. Q:SrecurSOI

necessérios ao atendimento das despesas lelalivs.s à ~!l1-,?~ do p~l~~fpal.luros

8 demais encargos decorrentes da operaÇllQ de crédi'o _au.t;~1i:. ~'~',:.~~~ lei, .

Art. 5° Fk:8 o Chere do Poder'Ex8cutlvo .ut~'a abrtr no corrente

exerclcfo crédito especlal até o montAnte de RS 500'000.'Ô90'.i'~n~~~.~~'~I~
de reaIs), pare atender à programaçAo conltente do... ulnt.e .quadro de

delalhamenlo: .:~

nF.TALHAMF:NTO nA nOTAçÃO ORÇAMf.NT~A

EXERC CIO 2012 ••

Art. 2~ Fica O POder Executivo aulorlzado a ceder ou vlncular em

contrngaranlla do principal e encargos da operaçao' de crédit~~~ que se refere o Irt.

1°, em cauUer Inevogével e lrr-etralAvel, a modo pro Solvend~!rS receitas II que se .

referem 08 arts. 155, 157 e 159, IncIso I, arrnea -a-, e li, ou outros (aCUl'llOSque, comJ... ,
Id!nllea finalidade, venham a substituI-Ias, conforme prcvlsIO~!J S 04°do art, ~67,

todos da ConslilulçAo da República, -;":

Art. 12. SAo abrangidos por esta lei somente os débitos venefdos até a

data da contrataçao do parcelll'menlo.

Parágrafo uniço. No caso deste artIgo, ° saldo devedor remanescente

vollaté 8 ser calculado de acordo com as regras estatx!lecldas no contrato origInaI

de parcelamento respectivo.

Art. 10. O parcelamento ficará automaticamente cancelado, perdendo a

empresa o dirello aos beneflrJos BUlorl7.ados por esla let a partir do cancelamento, .

se, ~p6s a asslnatuu, do respectivo Acordo e durante a sua vlg~nel8, oeaner falta de

pagamento, por mais de 60 (sessenta) dias a contar da dala do vencimento de

qualquer parcela.

Art. 9° Sobre o's débitos p~rcel<ldo!l Incidem Juros de 0,5% (melo por

cento) c Rluallzaç30 monetMa de 0,5% (melo por cento), sendo embos calcutados

ao mês,

Art 14. Esla Lei entra em vigor na data de sua publicaç:o.

Art, 8° Ficam eslat'Clecklos os d!as 12 (doze) e 15 (quinze) de cada

mês para pagtlmento da cola do parcelamento, tratando-se de débitos dos

PrOgrt'lmas PRODUZIR e FOMENTAR, respectivamente, devendo e primeira ser

efetuada n<l próxima data de rerl'!rOnela subsequente 11assinatura do respectivo

lermo de parcelamento com a GOlAS FOMENTO,

Parágrafo único. Seril concedido ° redulOf torrespondente para

aJustamento do valor e ser pago, nos ca~O! de pagnmento Integral e à vista de

remanescente do montente parcelado.

Art. ro Em CASOSespechll~, plenamente ju!tUficados, poderá haver

rep(lrcelamento do débito, l1m:dIJque aulorlzAdo pelOs 6rgAos colegiados Indicados

no art. 5ft, hlpótp.se em que a renegoclltçAo:

9 r A parcell' conespondente li aluatizaçAo monetêrfa Integranle do

montante dos débitos apurados até 31 de dezembro de 2011, em se tratando dlJ

pagamtmto Integral e à vi5ta, ser~ reduzIda em 25% (vinte e cinco por cento),

Art. 5° Compelem l\ Comlss:lo Exeeutlva do Conselho Deliberativo do

Proprama de Desenvolvimento Industrial de Goiás -eO/PROOUZIR- e ao Conselho

Deliberativo do F~mdo de ParticlpaçAo e Fomento à IndustrlalilaçAo do Estado

dn Goiás -eO/FOMENTAR- A tlnfllise e a(lrOV;l~O dos pedidos de reduçJo dos

encargos, pam pl\gamenlo IntegreI, â vlsla e em parcelas, dos débitos de

responsabilidade dils empresas beneficiárias dos Incenllvos, nos termos dos arts. 1°

e 3° desta leI.

111- dever<' ser condu7.ida pela GOIASFOMENTO, após a eulorlzaçAo

dada pelo órgao coleyiado correspondente,

Art. 4° Os débitos mencionados nesta lei serAo considerados quitados

B'amente apOs eomprovaçAO do dep6s1lo do seu valor, medl~nle Documenlo de

Anecadaçao de Recellas Esladuais -DARE-, na conta SAREIOARE.

I - deverá ser feitA com b<tS9 no SAldo. devedor do primItivo

fllHcctamenlo, tornando-se definltiv~s e lnallerndas as parcelAS quitadas;

11- implicará alterAçAo do percentual de n!duçll:o para pagamento

parcelado, suJeltando.se Irreduç30 respectiva do novo parcelamento:

Art. f)1l A Agência de Fomento de Goiás S,A. - GOIÁSFOMENTO -

Informaril aos 6rgMs colegiados mencionados no art, 5° a situaçao do

endivtdamenlo da empresa requerente e a sua capacldade de pegamento das cotas

do pretendido parcelamento.

Art. 13. Podem requerer o parcelamento previsto nesta lei as

eTl'\Presas dev.edoras Que se encontram com processo em fase de cobrança jucllelal

movido pela GOIASFOMENTO, desde que pagos, 'A. parte, 0$ honorários

advocallclos devkfos, após os no:vos vêllorell a serem apurados, para parcel~mento.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOlAS, em

GoIAnl•. I~ do ~ do2012.124'd.Repú~lIca.

MAnCOU! FERREIRA rERlllO JúNIOR
Alennctrlt Bllldy de S,nl'eMl fhge

Art, 11, A falia de pagRmento por maIs de 60 (sessenla) dias

consecUllvos das parcelas fixadas de acordo com o estipulado ne$ta lei acam~ll'lrá,

ainda, o cancelamento Imediato do beneficio do Programa do qual a empreaa é
beneficiAria, '

'9 3° Na hipótese do parcelamento refp.rir-se a mais de um perloefo os

pa9~,.,..entO!lplu~Iados serAo fmpUlados para efeito de qoltaçAo dos períodos mais

enlitlos.

111-60 (5e~sl"!nlll) parca/li!> mensais, se de R$ 50.001,00 (cJnquenl,ll mil

c um reais) a RS 200,000,00 (dU7.enlOSmil reais):

S 211 O beneficiário do PRODUZIR ou do FOMENTAR pode, .mte a

cy,lslênciA de débllo!l correspondentes ti mais de um exerclclo, efeluar tantos

p,ucelamenlos quantos forem de seu Interesse, desde que cada parCf'llamenlo

corresponda a ~Io menos um exerclcio.

I _ '4 (vinlo e q\JAlrt) parCf!ltts mensais. Re iguais ou Inferlorog a R$

15.000,00 (quín7.c mn rel)ls):

Art. 2'1 Plua os efeitos desla lei, cOMlderA.se débito a. soma das

p<lrcelas do fintmci~mcnlo em atraso, perescldn dos Juros de mora e da aluali.zA~o

monetárIa efetuada na dala do pegamento Integral, ou na da primeira cota do

parcelaml'!nto.

Art. 3' A titulo de Incenllvo à regularizaç:lo de Inadimp~ncllJs dos

beneficlftrlo! do PRODUZiR e do FOMENTA.R, vl,ando li quitaçM dos d6bllos, ti

vl,ta ou em parcelas mensais, os devedores pederAo obter reduçao de luros de

mom, da multa por atraso e da Atual17:açãomonellhia, desde que manl(eslem a sua

opçao pela forma de pagamento em tet1uerlmento protocolizado até 30 (trinta) dias

contados a partir da publicaçao desta leI.

Arl. 1° Os débitos de benefidérios do ProgrAma de Oescnvotvlmenlo

IndU$lrhd de GolAs -PROOUZIR- e do. Fundo de ~Brticipl.lçfto e Fomento ê
IndusfrlAliT.açao do EstAdo de Galés -FOMENTAR-, conforme o seu valor, podarAo

Mf pt!gos em alé:

DI!lpOe sobre o parcelAmento de débilos d~

devedores do Prog'Ama de Dosenvolvlmento
Induslrlttl de Goiás -PROOUllR- e do Fundo de

P;'lflltlpaç~o e Fomento ti Indu!\trlnllzeçao do
Esltldo de Golf!! _FOMENTAR_ e dá oulras

providências.

A J\SSEMSlEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos lermo,
do Rr1 10 da Constituição EstadUAl, decreta ê eu sanciono fi seguInte Lei: •

LEI N' 17.664, DE 14 DE JUNHO DE 2012.

1-100% (tem per cento) para os débitos apurados até a dati' de 31 de

dezembro de 2002;

" _ 99% (novenla e nove por cento) para os dl'!bl!os liIpurados a paltir

de l' dA fMelro de 2003 IIlé 31 de dezembro de 2011.

i 1° Trafando.se do Programa de OesrmvoMmenlo Industrial de

Go'<'s -PRODUZIR-, conslderam.se débitos os saldos devedore!l relativos é
onteelpaçêO de pagamento, aos Juros mensais, bem como o $aldo reman~cente de

qult;l:~o de perloclos do Pr09!ama e de seus subprogramas.

S 2' No C8S0do Fundo de Partlcipaç:lO e Fomenlo à Industrlalil:açAo do

Estado de Go\.âs -FOMENTAR-, os débitos abrangem, também, os luros mensais

do saldo devedor, as parecias em alraso, cooe!lpondenies ti emprésl!mos pont" e

emolumentos, lxlm como mI valores nAo quitados de leiloes.

9 l' Relativamente aos luros de mora e ê mulla, lntegrantes do

montante do dobito, no ca,o de pagl'lmenlo Inlegral o à vista, 8 reduçao lItmi de:

11_ 36 (lrlnla P. sei!!) parcelas mensols, se de R$ 15.00t,OO (quinze mil

e um reAis) A RS 50.000,00 (cinquenta mil reAis):

l IV - 80 (ollel1l<'1' parcelas m~nSélls, se euperiorcs a RS 200.001,00

•••• "'.~, mneu"""I,~ .
~1ft TmlMdo-se de dõbltos de devedores da Bolsa Garantia, dA valores

iguais ou superiores A RS 1.000.000,00 (um mifhl'o de reais). o pagamento poderé

~er fp.1l0em atê 3S (Irlnlít P.sei!;) pOlcelas mensais Iguais e sucessivas, cons!ltulndo

A re{lularldade dos rl'!colhlmnntos condlçAo f'!ssenclal A manuttlnçl\o do

parcel"menlo prevlSlO nesle Artigo.
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Goiânia, 21 de junho de 2012.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no sistema de protocolo.
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